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(Continuada da página 175) 
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leal-No Discurso de Lobão, como no comum 
das obras que ao depois escreveria, a erudição corre 
abundante e as distinções sucedem-se com a volúpia 
de um ergotista. Na essência, contudo, continua 
a atitude mental dos praxistas ou práticos, como há 
dois séculos se dizia, tanto mais que este seu livro 
é o desenvolvimento, em profundidade e em exten- 
são, do arrazoado com que contestara a acção pro- 
posta na Relação do Porto e lhe valera,, o vexame 
da penalidade, que de pleno atingira o seu brio de 
advogado ( ' ) .  

As duzentos páginas. por-.que ele se alonga é 
possivel que tenham sido redigidas com a rapidez da 
sua primeira obra, o Tratado prático dos morgados, 
«traçada em trinta e cinco dias nos intervalos dos 
exercicios contínuos do Foro» como declara no pre- 
fácio. - Se assim foi-, acreditam incontestavelmente 
a prodigiosa capacidade de trabalho deste homem e 
a perfeita ordenação- dos seus apontamentos e notas, 

I 

( 1 )  A nossa opinião 'respeita apenas à génese do Dis- 
curso, pois cumpre notar que com ele Lobão iniciou o estudo 
sistemático das prestações, que levou a cabo com os seguin- 
tes escritos: Tratado do Direito enƒítéutíco (1814), Tratado 
prático compendƒárío dos censos (I8l5) e Dissertações sobre 
drzzmos eclesiásticos (1816). Na advertência preliminar do 
Tratado dos censos pôs em relevo a unidade de pensamento 
que orientou estes livros. 
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mas isto não significa que afiancem os méritos do . talento. São coisas diferentes e inconfundiveis, além 
de que a pressa jamais foi boa conselheira dos tra- 
balhos que se nutrem da reflexão, é O que o espírito 
e a orientação do Discurso tornam claro, e agora 

acentuaremos, poisadiante voltaremos ater.contacto . 
com O autor a propósito da critica de Fernandes 
Tomás. l 

Perante o encargo da .defesa do Cabido de Coim- 
bra, Lobão não hesitou em confundir a reivindicação 
juridica do povo de Vila Nova de Monsarros com , 

. o  espirita revolucionário, identificando, portanto, os 
interesses, legítimos e ilegitimos,' desta Corporação 
com a conservação da ordem social. Esta atitude, 

,não sabemos- se filha da convicção sincera se da 
rabulice arteira, levou-o a pôr de parte os escrú- 
pulos da razão equânime e a raciocinar sob a 
influição de dois pressupostos, aliás não declarados: 
a posse imemorial pode conferir situações jurídicas 
contra o Foral, errem sempre existe igualdade entre 
os que adquirem um direito e os que se sujeitam a 
uma. obrigação. z , 

z . Partindo~destes princípios condutores, o Discurso 
.tinha de ser, como é, um memorial dezíniquidades e 
um atoleiro de ideias retrógradas. 

Com efeito, se os povos sofriam extorsões e 
.vexames na prestação dos direitos dominicais, a ponto 
de, como vimos, a própria Regência admitir a possibi+ 
idade da sua extinção, se os eruditos, como o grande 

João Pedro Ribeiro, vinham provar que abundavam 
nos cartórios e arquivos documentos falsos evicia- 
dos, com oS quais se cobravam ilegitimamente preten- 
sos direitos, .Lobão não hesitava em estabelecer à 

. maneira de proposição intuitiva que «os modos e meios 
lícitos com. que nos principios da Monarquia os Gran- 
des do Reino, alguns particulares, as *Ordens, as 
Catedrais, Colegiadas e Mosteiros se fizeram opulen- 
tíssimos, e como neste' Reino os Senhorios das terras 
nunca costumaram nelas habitar, cessa' (falando em 
geral, e da parte mais principal) neles 'a presunção da 
concussão, terrorlë extorsão a seus Vassalos› (§ 33). 

Com a tradição juridica de sempre, reconhecia que 
os documentos .careciam deser  veridicos para firma- 
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rem direitos, mas rotundo pensava quea crítica diplo- 
, mática procedia mal avisada rente quando se introme- 
›- .tiaem averiguações que abalassem a estabilidade do 

existente, dando.azo arque houvesse gente como o . 
. . .<‹turbulentoespírito› do pároco de Vila Nova de Mon- 

" sarros, autor do Papel sea'zbz'oso,»isto é, dos Apon- . 
` tamentos para. defesa : dos lavradores deste couto, 

quese atrevesse em dizer aos seus paroquianos «se- 
' rem de fé duvidosa, Olá de nenhuma fé, todos os mo- 
. numentos que se conservam nos arquivos das Cate- 

drais e Mosteiros; ezcom umas proposições falsas 
querendo tratá-los todos. como tais, estimulando e 
provocando os rústiticos às .sublevações que se tem 
visto por. efeito do tal .Papel e dos seus conselhos, 
para sacudirem o jugo de toros os maís antigos e os 
mais iustos›(§ 146). . 

. 

Por isso, para~desterrar dos tribunais o parecer 
dos peritos diplomatistas e antiquários, subministrava 

. (§§~ 134 e segs.) algumas regras de crítica documental, 
.com a reservada intenção de proporcionar aos juízes 
elementos que os habilitassem a decidir na matéria. 

Sofisticando e forjando opiniões adrede, como a 
das escrituras, sendo antigas, fazerem meia-prova . 
índependentemente de reconhecimento e comprova- 
ção (§  130)(I) ,  Lobão chegou ,a ponto de susten- 
tar a desigualdade da situação juridicado donatário e 
do seu =vassalo no .que respeita à prestação de prova 
"documental .em=demandas sobre direitos dominicais. 

. A seu ver,z cumpria distinguir o-caso em que se con- 
trovertessem direitos 'dominicais entre o donatário e 
o procurador da Coroa, do daquele em que. se contro- 
vertessem entre o donatário e osforeiros, pois no pri- 
meiro caso o procurador da Coroa teria O direito de 
exigir a apresentação do título da. -doação régia pela 
qual O donatário possuía os bens .e direito reais que 
usufruía (§ 74 e segs.),¬masz no segundo, «quando 
o que se diz donatáriO da Coroa está em posse dos 
direitos reais de algum território e como tal trata 
controvérsia com qualquer. pessoa particular que não 
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soes, § 103..› 

Fernandes Tomás crítica esta opinião nas Observa- 
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seja o régio procurador, não tem obrigação de exibir 
Tao adversário o título da sua posse» (§ 84). 

 Sustentava ainda que o réu demandado pelo do‹ 
*. notário pudesse arguir=lhe a falta de confirmação da 

sua doação régia, «por ser esta arguição privativa do 
iiégio procurador› (§85), ao que Fernandes Tomás 
obiectava que uma doação não confirmada é um 
documento nulo. Demais, acrescentava (§ 86), se 
existe ‹ a  possibilidade de terem. adquirido as Cate- 
drais, Igrejas e Mosteiros largos tratos de terra nos 
princípios da Monarquia sem doação real », se «nada 
há que obste a que os aforassem, como efectiva- 
mente aforavam por q.uotas de frutos, ou divididos 
em casais com foros sabidos, e se estes não são 
senhores jurisdicionais dessas terras, que necessidade 
têm de mostrar doações e confirmações delas aos 
foreiros, quanto sem elas era possíveljque licitamente 
adquirissem esses territórios, à excepção dos que se 
dizem senhores de Honras?› . . 

Mais não é preciso para que se apreenda a ati-z 
tude iniqua, inconsistente e retrógrada de Lobão. 
Refutá-Ia, aniquilando os argumentos com que se 
coonestava, *não era porventura dever para quem 
possuisse 0 sentimento do Direito, fo amor da exac- . 

e o atrelo da reforma social? 
O Homem que assumiu a desafronta da cons- 

ciência jurídica contra as rabulices da chicana .foi Fer- 
nandes Tomás. Atentemos um momento na índole* 
da sua vigorosa personalidade. " . 1 

' .  IV-Entre Fernandes Tomás e *Lobão não há . 
paralelo: são filhos do mesmo século, masiguia- 
ram-se por princípios diversos (1), seguiram cami- 
nhzos divergentes no mundo -das ídeiasze não os 
aqueceu 0 calor dos mesmos sentimentos nem 0 
entusiasmo das mesmas esperanças. - 

Lobão, mais jurisperito que jurisconsulto, foi ín- 
cansável em devassar O arsenal das' velharias jurí- 

~(1) « .  . -Diferindo muito essencialmente os princípios 
que temos~aprendído, e que acreditamos por muito certos, de 
grande parte daqueles que foram adoptados no Discurso . .››, 
diz; F. Tomás no começo da Introdução às Observações (P. 3.). 
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dicas, e, por isso, de espírito espesso, pesadão e 
fabulista como todos os que desatendem à realidade 
viva para sofisticarem com a pólvora seca das opi- 
niões 'e 'dos . desacertos ( I ). . 

. Nos milhares de páginaslque escreveu, graníti- 
cas, toscas, fastidiosas, não há um estremecimento 
de piedade nem o sorriso de uma ironia , são quase 
sempre iguais na estreiteza do método, na monoto- 
nia da disposição construtiva, no subterfúgio ilusório 
da açumulaço de opiniões, como se a abundância 
de 'nomes coincidentes no erro tivesse o .condão de 
gerar a verdade. Claro que escreveu páginas lúci- 
das, penetrantes, substanciosas, e nem de outra 
forma o seu nome teria sobrevivido ; estão, porém, 
-tão mescladas de escórias que só o esforço da boa- 
-vontade as descobre e regista. 

Foi o advogado dos poderosos e dos privilégios 
e escreveu como que advogando, ou mais prOpria- 
mente, chicanando. Os seus livros foram e serão 
úteis pela informação erudita e compendiosa* (9 ) ,  
mas da sua índole e compleição mental sentenciou 
Hercula.no, sem apelo nem remissão, que tora «um 
letrado de curta inteligência e nenhuma filosofia›)... 

‹Tinham-no adivinhado por instinto os bernar- 
e os Crúzios. , Era o seu advogado. Este dos 

2 
I I 

I 

( 1 )  O estudo do Dr. J; Pinto Loureiro, O jurisconszzlzo 
Manuel de Almeida e= Sousa, pub. no Bolelim da Faculdade 
de Direito de Coimbra, vol. XVIII (Coimbra, 1943) pp. 272-365, 
contém. as páginas mais informativas e esclarecidas acerca 
do operoso ëcausídico de Lobão, e retomado em' 1947, nas 
págs. 240-291 do vol. I -dos jurisconsultos Portugueses do 
Século XIX (Coimbra), de sua proficiente concepção e direcção. 

(2 )  Eis o juizo de Coelho da Rocha no Ensaio sobre a 
história do governo e da legislação em Portugal, § 296 : 
«Os seus muitos e variados escritos, que compreendem todas 
as partes da Jurisprudência, além das notícias sólidas do Direito 
romano e canónico, abundam em conhecimentos profundos da 
História e das leis pátrias, e sobretudo da prática do foro ; 
e respiram extraordinária leitura, e às vezes o mau gosto dos 
antigos praxistas. Em alguns lugares de suas obras nota-se 
falta de dedução e clareza, descuidos de redacção e de estilo, 
e ~uma erudição, ou série de citações, que vai até cansar. 
¡Escrevia com Prontidão, mas* não tinha paciência para corrigir. 
Não obstante estes defeitos, as suas obras para o uso do foro 
suprem uma livraria». . ' 
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homem escreveu nas ëprimelras décadas deste sé- 
culo, em ;ódio dar gramática sida língua, uma pilha 
de volumes refeitos' de erudições gravissimas, Qnde 
o pró e o contra das opiniões .dos"jurisconsultos se 
acham .acumulados por' .tal .arte-, que. az -leitura dessas 
dezenas ide ir-quartos' é' o' meio '.mais' seguro de se 
não saber' qual zëí-D verdadeiro direito' na Maior parte 
das' matérias -jurídicas-. 'São -os z' livros -de ;- Lobão 
tesouro ;. -precioso,fi'mina É inesgotável "de . alegações 
eternas e contraditórias, para advogados medíocres. 
Como 'o mestre"de .meninos de Atenas .que emendava 
l¬lomero,,.-o* causídico beirão engenhouz`. três grossos . 

volumes Va endireitar 'ias' torturas ¢do*;llustre 'Melo 
Freire. Com '-que=¿delícias. não castiga"ele às vezes. . 
as ignorancias desse pobre fá,omemde~ génio! › (I), 

.' Hernandes* Tomás 'é outro 'homem e outra men- 
talidade. Pelas ideias e, pelos sentimentos foi entre 
n.ós o 'primeiro ‹cidadão , np denso sentido. nove- 
centista ; da* palavra-, isto é", uma consciência que, 
inflamada ,-pelos êanelos' da. igualdade =perante a Lei 
e da garantia. doszdireitosindividuais e das franquias 
públicasrcontraé o iarbítrizo e.'d.emasias.do Poder, não 
traiu os. direitos inalienáveis *da Nação nem descansou 
na luta..cpntra os privilégios quea -consciência epocal. 
repelia,.~,,- . . .. ' 

. Como iurisconsulto, não rompeu definitivamente 
como prestígio das ;aut,oridades.(' ), mas 10 seu. racio- 

l 

n ó  I , .. ‹ ‹ ¡ . ,  
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?z(<1) u.Vid. "Estudos =sobre O casamento civil, cít. pp; 195-6. 
Não convence a argumeNtação apaixonada do Dr. J. Pinto 
Loureiro» contra este juízo,.a seu ver expresso por «palavras 
de intolerância e de facciosismo que éstriste encontrar na obra 
notabilissima do 'nosso granoe~ historiador» ( /urísconsultos, 
cit. I, 274). z: Vibram .nos períodos de.Herculano o asco da 
chicana, o desprezo pelo fogo devista da erudição estadeante, 
e; sobretudo a repulsa pelo advogado que, famoso e audaz na 
defesa dos seus constituintes, deixou Secarna alma o amor do 
Direito e dafllustiça. . : ` . 

. 
'. 1 . 

* '(2'). Vid.. Observações... -e 103, n."b.: «Não negamos o 
respeito dos Autores ~`de boa nota, que derem razões convin- 
centes de› seuS ditos; como, porém, aos Escritores de Juris- 
pmdênciase pode .aplicar o que dos Filósofos da Grécia dizia 
Cícero, De Diviflatz Lib. II, Cap. 58 Sed nescío que modo nihíl 
tamflabsurde dici potest, quota non dícatur ob obliquo philoso- 
phorum, é preciso ter muita cautela com o que eles €SCf€V€ffiM`....)› 
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c r i o  ambicionou possuir a consistência que dá o'apoio 
directo dos textos legais, de que foi profundo conhe- 
cedor, e a coerência lógica inerente ao encadeamento 

.correcto dos juizos.~ Na sua ,linguagem,'lcomo na sua 
oratória,`- de e~onstituinte' no"Soberano CongressO, 'não 
há inovações- vocabulares nem arrojes de construção, 
sucedendo-se"'os períodos com a rigidez defuma sen- 
tença , não obstante, sob eles lateja uma inteligência 
qônscia de si própria e pulsa'uma alma que~se indigna 

' com a~' injustiça e se,entusiasma,'com a defesa do 
"Direito. . ' l \ › l ' ' '. 

As Observações Sobre O~ Díscursd que escreveu 
Manoel de Almeida' e Sousa em favor" dos direi- 
tos' dornMícaes da Coroa, donataríos, e particu- 
lares, saídas 'a público em 1814 com licença da Mesa 
do .Desembargo do Paço, em CoiMbra, 'na Real 
Imprensa da Universidade, foram a sua primeira obra 
impressa (*). Severamente pensada e solidamente 
fundamentada, é legítimo supor que a redacção ti- 
vesse sido meticulosa e demorada, dado que a pressa 
nunca foi ‹propícia a'trabalhos desta natureza. 'Com 

"os dados actuais é impossível computar' com se- 
gurança o 'tempo 'durante o qual trabalhou no ma- 
nuscrito, embora não seja inverosímil a hipótese de 
ter sido relativamente curto por lhe ser- familiar o 
assunto. Os - deveres do cargo de 'Provedor da 
Comarca de Coimbra obrigavam-no a estar; ao cor- 
rente da situação de facto e de direito dos bens da 
Fazenda Pública, real ou concelhia, cumprindo-lhe, 
designadamente, fazer restituir os .marinhos e baldios 
aos concelhos, quando se achassem possuidos por 
donatários, igrejas e mosteiros, sem~título, 'não apro- 
veitando neste caso, a posse imemorial (Prov.` de 26. 
Nov. l766), entrar em todas as terras da comarca, 
por mais privilegiadas que fossem, como contadores 
da real fazenda (Inst. -4. Set. ^17*73 "B C. 

› 

L. 19. 
Julho. 1790), e não 'consentir «que donatário algum 

..da Real Coroa se. conserve em posse e uso.de doa- 
ções de bens, de iurisdições, de regalias e de privi- 

I 

I 

( 1 )  É 4 

preso. cura* matina se reparte 
citações serão feitas' pelos §§. 

má vol, in-4.° de 209 páginas, nitidamente ím- 
em §§ numerados As nossas 
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reflectir sobre alguns dos temas que I ' 
1 

e na pnópría 
. I 

I 

r 

légios, sem que tenham cartas ou confirmações das 
referidas doações, registadas nas mesmas Correições. 
ou Provedorias» (Decreto de 17. Nov. 1801 ) (I).  1 

O cabal conhecimento destas obrigações levou-o, 
sem dúvida, a 
Lobão haveríaide versar no Discurso (2)'e,porventura, 
a acompanhar com interesse profissional e jurídico oz 
desenrolar dos peitos de Vila Nova de Monsarros 
no juizo da Correição de .Coimbra 
Relação do Porto, da qual já era desembargador 
'honorário (5), u 

1 ` r ' 

O facto, porém, que decisivamente inculca que a 
redacção e publicação das Observações (4)se levaram. 

Â 
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_ 1 (1 )  Vid. no Reportório de F. Tomás, s. v .  Provedor, o 
sumário da legislação relativa a este cargo; foi dele que 
extraímos estas notícias. 

(2 )  Baseamos a afirmação êno conhecimento que F. To- 
más revela acerca do Cabido Conimbricense e do mosteiro de 
'Santa Cruz como donatário da Coroa na comarca de Coimbra. 
Vid. Diário das Cortes Gerais e extraordinárias da Nação 
Portuguesa (sessão de~3 de Novembro de 1821. p. 2927) e no 
facto de «ter expedido uma circular, na qualidade de Provedor, e.m 1814, «concebida em 18 artigos, para que as Câmaras, 
convocando os povos, informassem quais eram os embaraços 
que ao parecer dos lavradores e homens entendidos dos ter- 
mos se opunham mais ao melhoramento da agricultura em 

de qualquer ramo em particular, e quais os meios 
I Vid. AStro da 

Lusitânia, suplemento ao n.° 32, de 23 de Dezembro de 1820, 
o qual publica a interessante resposta de um «amante da Pá- 
tria» acerca do Couto de Verride, onde o mosteiro de Santa 
Cruz cobrava dízimos e oireitos jugadeiros. Esta exposição 
suscitou uma resposta critica, ou defesa do Mosteiro, também 
pub. no Astro da Lusitânia; a título de correspondência, nos 
n.°554 (de 24 Janeiro 1821) e 58 (de 29 Janeiro 1821). 

( 3 )  

I 
I 

geral, ou i 

de as remover absolutamente ou em parte.» 

. A identificação acima feita do autor do Papel sedi- 
cioso exclui a hipótese de Fernandes Tomás ter sido autor ou 
colaborador dos ApontaMentos. Isto, porém, não significa que 
entre o pároco e o Provedor de Coimbra não tivesse havido 
conversações Sobre as contendas com o Cabido, mas o facto 
sendo possível e verosimil não está provado, nem deve, por- 
ventura; formular-se em termos de «cumplicidade›). 

( 4 )  , As datas da publicação destes dois livros podem 
talvez ser apuradas com exactidão na Imprensa Nacional, pois 
o Discurso de Lobão foi lá? impresso. e as Observações de 
F. Tomás foram-no na Imprensa da Universidade, cujo cartório 
foi removido para aquela imprensa a quando da extinção da 
secular oficina coimbrã. 
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_ . a -cabo ITIO' decurso de um ano, pouco mais ou me- 
,. ' nos, desde a divulgação- do Discurso, em 1813, à 
.. publicação da sentença da Relação dePorto, em 24 de 

Março de 1814," é o' testemunho do pároco de Vila 
Nova de Monsarros, que em 25 .de Novembro -de 1814 
participava a certo «Amigo Doutor» que ‹ o  Lobão, 
além do desgosto' que recebeu com esta sentença, 
também ao mesmo Tempo teve. o de' verpüblica- 
~mente.refutados os Paradoxos, que tem publicado 
em seus escritos-. O. Desembargador Manuel Fer- 
nandes Tomás, e Provedor em Coimbra, és-que tomou 
à sua conta esta' empresa 'e me poupou o trabalho 
de responder ao que diz o Lobão sobre osAponta- 
mentos' que arraniei para fundamentar adefesa deste 
meu povo, quando o vi em aflição pela vexação do 
Cabido :' dele-s se me têm tirado' muitas cópias. 
O Lobão o produziu 'debaixo de outro título, e lhe 
chama papel sedicioso. O Provedor' fustigou muito 
bem o Lobão, e com mais moderação do que eu fa- 
ria se lhe respondesse,'porque mais «de uma vez me 
tem provocado. Consta-me que O mesmo Provedor 
vai continuando em refutar outros escritos do mesmo 
Lobão, e também está concluindo um Repertório 
das nossas Leis extravagantes, -e do seu, trabalho, 
assim numa como noutra coisa, não pode deixar de 
resultar um grande bem à humanidade, por facilitar 
a boa administração da _]ustiça.- Fica de aviso de 
procurar tudo o que produzir este sábio Escritor, e 
quando por aí.~não cheguem os' seus escritos, avi- 
sa-me para tos~fazer ir pelo Porto» (*). 

| 

Destas curiosas- informações, cuja exactidão não 
há motivos para pôr de remissa, importa ainda no- 
tar que Fernandes Tomás deveria ter trabalhado 
simultâneamente nas Observações e no Reportório, 
de preparação morosa e fatigante, e que viu a luz 
da publicidade eM 1815. ›~ 

. VÁ-Quaisquer que tenham sido "oS 'preliminares 
,do aparecimento das Observações é tempo de nos apro- 

I 
I 

4. 

I 

J 
l (1) Vid. Manifesto das contendas do Cabido' da Sé de 
Coimbra, com o .  Prior e moradores do Couto de Vila Nova 
de Morzsarros... (Lisboa, 1815) pp. 83-4.. | 
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~ .'ximarmos das páginas deste 'livro, reveladoras da 
.dignidade 'de um jurisconsulto que empregou desinte- 
ressadamente. oseu .saberem '.deíesa~ daJustiça e 

' .do Direito; porventura.¿com ,-risco "da 'tranquilidade ( *). 
~ -'Quando ' o escre;veu,'ê a ¿,consc.iência -ide*-. Ferrá' andes› 
íTomás'iá"não se conformava .co.m a ordem existente 
,mas -restava ainda distante ..do rasgão: revolucionário. 
Era -apenas um' reformista zque¬:deseiava~wer subor- 
dinados, =sob o império da Lei, os-intemssa-part? 
pulares ao =interesse'.geral (2z),. . . ' - ¿ ,  _ . 

~'A esta- hora, depois- da Revolução francesa e, 
sobretudo; do- decreto. das Cortes de- Cádis de 6 de 

. 1 | ,;., . - ! ,  . ¿,..' 
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( 1 )  Pensamos hos~ dissabores que não raro padece quem 
exprime ideias contrárias aos interesses dos poderosos e tam-. 
bem nas desconfianças de F. Tomás acerca «do possível pro- 
cedimento de Lobão. 

z 

Este foi correcto, ,mas é crível que 
F. Tomás tivesse.admitido que o não viesse a.›ser,=se é exacto o 
informe de José Liberato Freire de 'Carvalho quando apresenta 
Manuel de Almeida de Sousa Lobão, Corregedor de Alenquer, 
entre. os indivíduos ‹‹ que se distinguiram como péssimos» 
nó inquérito: zda Setembrí2ada (Deportados da «Amazonas››, 
eml8l0). Vid: 0 art.. Os Setembrieados e os Setembrieadores. do 
ano de 18L0, in- O Campeão Português em Lisboa ou o Amigo 
do. Povo. e do* Rei Constitucional. n. . XV z(13_Iulho- 1822), 

-. v. .l, p.'z*232. Os biógrafos de Almeida e Sousa não referem 
este facto, nem no-lo apresentam como havendo exercido* a 
magistratura. i E. pois, de crer; que a acusação tenha sido filha 
da hostilidade políticag senão de. acintosa informação dada a 
José Liberato, êxul durante alguns anos. x ' 

(2)`:' =E elucidativa a seg. nota do § 79 das Observações: 
«Posto que os donatários, e principalinente os eclesiásticos, 
sejam reputados uns administradores precários dos bens que 
lhes=foram¡ doados"'(Dec; '24 de Outubro dei 1796), é= preciso 
entretanto' considerar que zneleszcontinuaí a propriedade antiga 
dos doadores, a quem pertenciam, e 'que tendo esta proprie- 
dade existido 'sempre *respeitada pelo :poder da Lei* e debaixo 
da"protecção do Legislador, seria um impossível atacá-la sem 
ofender a justiça: *porémvcomo-<nenhum destes Corpos ou Or- 
dens existe .por si mesmo, =mas dentro da Monarquia, de que 
faz= uma parte, épreciso* combinar : os diversos interesses e 
direitos, evitando* quanto ser ' possa que uns ganhem terreno 
sobre 'os outros, com dispêndio da harmonia que deve ligar 
entre psi as diversas classes de Cidadãos ››. 
citação sintomática: «É aplicável aqui o que diz Mably, Obser- 
vat. sur l'Hist. de Franc., liv. Vl, cap. I, p. 66.: Quão longe 
se estavas ainda de' se conhecerem essas leis de união e bene- 
voléncía, qllel de todos os Estados particulares não devem fazer 
mais que Luma única e grande sociedade I» × . ' 
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A osto del81l 1 , ueextin uiu rivizle os, como 
4 ¬ e . . n . .g . 
. os  direitos domimcais, que tolhiam aunidade do poder 
público e a.expansão da actividade individual, o re- 

' gime foraleiro tornara-se anacromco 
-~IllO entanto não se pronunciou abertamente contra ele, 

"pensando com Pascoal de Melo- Freire -nas]r2stítutio- 
f _/uris Cívílis, I .T.¬ 

. des,; injustiças . 

A ques- 

providências pombalinas, «com seus . 

Código Falhou esta esperança,.e ainda que* a opinião conti- 
nuou 

Na sua campaNha contra o decreto de 

ao qual Coelho da Rocha replicou com a Resposta às 

I 
i 

u 

e até revoltante , 

nes , VII, § 15 (2) que as ilegalida- 
e vexames que os povos sofriam com 

31 prestação dos direitos dominicais poderiam ser cor- 
.rígidas pela ,reformas ‹'Vem aqui muito ~a proposto 
>declarar,dizna Introdução,que não énossa tenção 
escrever contra oszdíreitos da Coroa, nem atacar os 

.="¬de.seus Donaftários ou mesmo aqueles dos Senhorios 

( I i  Vid. as pags. que Agustín de Argüelles dedica à 
‹ ,discussão dos senhorios' no t. 1 (Londres, 1835) págs: 429 e 
segs. do Examen histórico de la. reforma constitucional que 
hicieron las Cortes generales y estraordinárías desde que se 

iinstalaron en ›laã=1sla de Leon,el dia 24 de se tiembre de 1810 
hasta que ,cerranon en Cadiz sus sesíones en 14" de propio 
de.1813. ' . 

. 
, 

l ' 12)  Coelho da Rocha escreveu no interessante opúsculo 
.que publicou com' as suas iniciais M. A. C. -daR. ;. 

- t ã o  entre; os Ser/zoríos fe os foreiros ou o Espírito= do De- 
.zcreto de* 13 d'Agosto de 1832 (Coimbra, Imprensa da Univer- 
sidade, 1836), p. 8, que foi Melo Freire quem, após as ténues 

w 1 escritos, empregando a 
favor dos Povos, assim a força da convicção como osentimenta- 
lismo da humanidade, tornou corrente a opinião da reforma 
dos Forais; a qual com bons fundamentos se esperava quando 
pela rainha D eMaria' foi encarregado da formação do novo 

. fortalecida por novos jurisconsultos e depois pelos estí- 
mulos de liberdade, que.os acontecimentos da França desper- 
.taram nas classes inferiores, contudo nenhumas providências 

,. apareceram a tal respeito: apenas em 1810 constou que houvera 
disso estereis lembranças. El* na verdade, não os "principios 

¡da Justiça, mas o poderio dos senhorios, o interesse da Fazenda 
pública e a complicação das transações apresentavam tais difi- 
culdades, que fácil era prever que só uma Revolução poderia 
.operar a Reforma››. . _ . 
Mousinho da Silveira, João Pedro Ribeiro publicou umas 

[Breves Observações ao opúsczzlo=A questão entre os ser/zorios 
e os foreiros etc. (folheto de 10 pp. impresso no Porto, em 1836), 

Obser- 
vações publicadas pelo Conselheiro joão* Pedrou Ribeiro sobre 
o opúsculo A 'Questão entre os senhorios e os ƒoreíros pelo 

i autor do mesmo M. A. C. da R. folheto de 4 pp., impresso 
na Imprensa da Universidade de Coimbra em 1836). - 
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particulares. Quando-.DÊ príncipe regente Nosso Se- 
nlior tem publicados cogppetentementei na sua.ca¡;ta ré- 
gia estrita ›de§z.laneiro a 7 de Marçoude 1810, que o . . .ui 
oprimem ~afemasíadamenâef-ai:agricultura, quando .ele 
sente *que 'os . 

. 
. m Q z «Reno 

Intoleravelmente' pesados-= e :concebe-» até 'os projecto 
ou minorar . pelo an;eN0°S,;.. ,julgamos 

qu asá . u 'tod as . 
e ás doutrinas todas que achamos em. contraposição as Vistas . Bemfazeias e aos Cuidados Batemais 'do 

=Nosso 2Augusto,.Soberano, não- fazemos senão-ir con- 
formemeptez fio =pleno de -melhoramento e de reforma 
que' ele*,.tem** -. . Na¢ã0›¬' 1 

. 
a 

' |  . : . Sendo, assim,-um conformista, isto ilãosignifica 
que a sua zconsciència *tolerasse 'a- existência de ‹¿-muitos senhorios, eque.percebem=direitos dominicais 
excessivamaite medrados em seus .úteis eregalias› (I ). 
Mais tarde, no,‹Soberano Congresso, o- estadista, ~dos'.forais, defenderá, -no 

em atenção sobretudo ao estado da agricultura e para 
que se= desimpedissem alguns estorvos da livre acti- 

3 esta hora éflapenas 'O 
e ¢ 'se ensi- 

meios' de sustentar posses injustas como actos 
excessivas '-e' animar Os poderosos que se abalancem 

empresas que, intentadas,. perse- 
guem e inquietam centepareszde familias e, vencidas, 
rematarão -a . desgraça â de povoações =inteiras ) |  -(*). 

A .sua cpnsciéncia¬ juridica revoltara-se contra o 
desaforou .de-íum causidico -.que-'sustentava serem 
possíveis «contratos-¿opostos à. Igualdade que deve 
b .p T que --adquirem, um direito e os 

' ~um=z==01?ti8a¢ã‹› › ~(4)êe que «sobre 

. . n:n›w:0Bs.,'?ro41Ás, L_lulusconsul:ro= -= - 

, . ,do.Rio . 11 ' l'90". 
.,'= actual" sistema dos,.oitavos,~ quartos- 'e .terços 

Forais são 'em algumas partes do 
de. ›os'iextlngulr,. : 'iu 
que =em~, atacar. todas as' ideias, todas.-' as. ,opiniões, 

mandado executar, para : ƒdlcidade da 

hostilizando a extinção z 
entanto, at. 'necessidade =de uma . reforma profunda, 

vidadez económica (*);. mas a 
iurisconsultofique .repele ama obra em que 
nam os d 
legais › e cura,doutrina` só vem.‹dar calor a pretensões 
mais afoitamente a- 

observar-.se entre os 
que ' se' suieitam . a-.,. 

.g › 
F x 

I I 

I 
1 Í r"  

Í :  
› 
I 

‹. . Introdução, p. 3. 
. Dxärío das Cortes, cit., sessão de 27 de zOutu- 

brio 
J . s 
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.. S . 
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( 1  )z ,Observações . 
(2 )  via. 

de 1821, pp; 2827 e seg. 
( * )  Observações, pp. 3-4. 
(°) Obsavações, § 149, n. 
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tantas posses, tantas prescrições a favor dos senho- 
rios contratos desgraçados fore-iros, quer ainda . . . 
fazer-lhes este grande benefício de' os privar do 
favor, que"a‹ Lei do Reino' (Ord., Liv.~ III, tít. 75 ) 
concede a qualquer que é condenado em' sentença, 
dada contra .direito expresso, de 'poder em todo 
o tempo reclamar dela ! ! ! ›  (1), ~' " ` 

Como o título inculca, as Observações foram 
escritas com o propósito de contestar algumas opi- 
niões de Lobão no Discurso, e as suas"páginas, 
sendo obra de crítica e p o r  vezes de controvérsia, 
nãodecairam jamais na ~‹objurgatória › e muito menos 
na ‹diatribe›`, como já se escreveu, não apresentam 
um período nervoso ou agastado, e é o próprio autor 
do Discurso, como adiante veremos, quem comprova 
a elevação do seu crítico. -. 

A matéria pode agrupar-se em duas partes: a pri- 
.meira, de certo modo geral, ocupa-se dos forais, das . doações régiase da posse imemorial (Caps. «I-Vil), 
a segunda, consagrada à análise da impugnação das 
teses do Papel- sedícioso, tem a feição de contradita 
analítica, embora contenha umas reflexões ~gerais 
sobre os tombos das corporações e de particulares 
'(Caps. IX-Xl). . \ ' ' - 

Com a boa tradição, Fernandes Tomás via nos 
forais verdadeiros códigos de direitos, de obrigações 
e de normas, cuja declaração pertenciaao soberano, 
jure proprío," como expressão do poder~ legislativo, 
tão privativamente que quando outrem os estabelecia 
tinha de ser na qualidade de donatário da Coroa e por 
mercê do soberano, -consequentemente, o juízo de Lo- 
bão de que Melo Freire errara ao afirmar que só o sobe- 
rano tem o poder de impor censos e tributos por foral, 
é inconsistente, porquanto os forais «não foram dados 
pelos particulares como particulares, e se o foram 
não podem deixar de se reputar usurpações.›~ (§  4). . Estabelecida esta doutrina basilar' (2), que se 
apoiava no Alvará de 14 de Junho de 1776, ocupa-se 

I 
I 

‹ g › 
1 ( 1 )  Observações,.§ 130, n. 

(2 )  
também Herculano se insurgiu contra outro sofisma de Lobão, 
de raiz idêntica ao que F. Tomás refuta. . 

' 

Nos Estudos sobre o casamento civil, pp. 197-8, 
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a ~seguir (caps. I-IV) do-valor jurídico do foral consi- 
derado como lei, do alcance da reforma de D. Manuel 
em relação aos ~forais até então vigentes, dos pro- 
blemas de saber se a posse imemorial tinha lugar 
co~ntra os ~forais, se os marinhos que.Íol1am dados- 
para pastos, criações' e logramentos podiam ser 
ocupados em domfnio particular e 'adquiridos por 
posse imemorial, fe, finalmente, se era correcta a 
"opinião de Melo Freire, que, considerando a mudança 
da espécie do pagamento nos›emprazamentos como 
novo ónus tributo ou pensão, e ,sendo proibido pedir 
novos tributos ou direitos contra-«a determinação do 
foral, ‹ se .  deve igualmente -julgar proibido exigir 
do' cultivador a quota dos frutos das árvores quando 
ele muda 8' cultura da terra em plantações de arvo- 
redo, e que neste caso se deve recorrer ao Soberano 
para declarar o Direito, zque se.há--de seguir» (§-57). 

Em todos estes assuntos Lobão tomara o partido 
de justificar juridicamente as situações de facto favorá- 
veis aos senhorios. Era 7) partido da injustiça, da pre- 
potência e da rabulice trapaceira , por isso, a critica de 
Fernandes Tomás, para além do valor juridico da con- 
testação, reveladora da penetração e do saber de 
quem conhecia a tradição dos romanistas, a história do 
direito pátrio e a jurisprudência coetânea, como tes- 
temunha, por exemplo, a demonstração de que a 
posse ¡memoria! não tem lugar contra as disposições 
foraleiras (§§ 55 e 56), possui. a nobreza moral de 
representar a defesa do fraco contra a opressão, da 
justiça contra a espoliação, do Direito contra o arbítrio. 

Não foi só pelos lapsos e lacunas dos forais 
que Lobão quis fazer entrar o seu cavalo de Tróia , 
tentou-o também na teoria das doações régias e na 
da posse iMemorial. 

Para Fernandes Tomás, as» doações régias, como 
mercês que eram,~ deviam passar pela chancelaria e 
ser apresentadas .pelos donatários, seculares e ecle- 
siástiços, quando houvesse confirmações. 

E à luz deste principio que desfaz a sofistaria 
do Discurso e aponta as iniquidades que ela encobria. 
Assim, se Lobão sustentava que as corporações ecle- 
siásticas apenas estavam sujeitas às confirmações ge- 
rais ‹e não às de rei a rei, Fernandes Tomás vem mos- 
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não confirmada não vale --o julgador decídíndo, 
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trai que se os institutos perpétuos não podiam possuir, 
pela..Ordenação (I, t. 18), bens de mão-morta sem 
licença régia, era necessário logicamente que dessem 
a conhecer nas confirmações, gerais, ou de rei a 
rei, a legalidade das suas adquisiç.ões,~ isto é, pro- 
vassem que não haviam exorbitado da mercê..que se 
lhes fizera. 1 

. 
v - 3 z z 2‹ 

Do mesmo modo, se o advogado das iniquidades 
defendia paradoxalmente que ~o~ donatário da Coroa 
que estivesse na posse de direitos 'reais somente era 
obrigado a exibir o título da posse no caso de contro- 
vérsia com a Coroa-' s « caso único em que o dona- 
tário é obrigado-.a exibira sua doação-econfirmação 
(nos casos em que esta :é precisa.) e- não quando a 
controvérsia -é entre o vassalo e o foreiro (Discurso, 
§§ 84 e 88)-, Fernandes Tomás provava, com a lei 
geral, que o donatário só está isento de exibir o seu 
título quando for demandado. por particular. 

As páginas consagradas à prova das doações são 
das mais brilhantes=pela clareza e precisão, podendo 
dizer-se, em resumo,.que Fernandes 'Eomás conside- 
rou as doações ou .como factos que se não supõem e, 

1 por consequência, carecem necessariamente de prova , 
‹ ›Ol1 como escrituras, que servem para 'mostrar a 

existência desses factos! No primeiro caso, em de- 
mandaf com particular, o donatário, -sendo autor, é 
obrigado a apresentar o respectivo título para fun- 
damento' do - pedido , no segundo, não tendo a 
doação confirmação, o réu pode alegar esta falta. 
Os mais elementares interesses da ordem social conju- 
gavam-se, assim, com os do Direito* e da equidade para 
repelirem a afrontoso opinião que privava' o~ réu de- 
mandado pelo donatário de lhe objectar a falta de 
confirmação régia da doação,-porque como escreve 
Fernandes Tomás, ~se'»‹o.*Soberano diz--a -doação 

l'€S' 
ponde-, a doação não confirmada vale-, que ma- 
les se não seguiriam de se admitir um sistema tão 
destrutivo da ordem pública?'› (§  ,77). . 

‹ Finalmente, Fernandes Tomás refuta .‹sem répli- 
ca›, compele próprio escreve, a argumentação ten- 
dente a insinuar que a .posse imemorial' e a pres- 
crição se verificassem. nos b.ens e direitos da I 
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Coroa (§§ 80-87), tapando assim mais uma brecha 
'por onde» Lobão tentara. introduzirão ardil,Icom o 
respectivo arsenal de iniquidades .e dexextorsões. 

. A segunda Parte da.s Observações foi pensada es- 
pecialmente como' impugnação das teses contra o Pa- 
pel sedícíoso,« ou= ›seja,; como já sabemos, ~os Aponta- 
mentos para. defesa dos 'Lavradores do conto dez : 

Vila Nova de .Morzsar¡:oS, ,da autoria, do, pároco;, 
Manuel Dias de Sousa. . - . . -1- 

z Precede-a, ,não obstante,-za exposição das* opi- . 

n iõesde  Fernandes Tomás acerca fdãl teoria da 
prova :‹que é sa acção .maisêz importante do ¡uizo› 
e .. ‹a parte mais .essencial do processo, que todo 2 

ele roda neste eixo principal da administração eu' 
distribuição da ' justiça¢ civil e criminal. -.~As dúvidas 
que *ocorrem na exposição do. direito, âadiferença 
das espécies que' se. tratam, daquelas que se fin- 
gem .na Legislação; Cá fa «diversidade de interpreta- 
ção, que se lhes conforme o .diferente modo depensarf 
de cada um, sendo embaraços terríveis com quese 
tem a lutar diariamente na aplicação das Leis ao 
facto, perdem quase todavia .sua força e tornam-se 
de não grande momento, quanto se comparam com 
as 'irregularidades,â colisões e incerteza da prova, na . 
qual nem há, nem talvez seja possível haver,‹uma 
guia segura., firme e.permanente› (§ 89). - z z 

Na 'prova ,testemunhal existem, em regra,,*‹mais 
meios, ou Tao menos,‹ mais fáceis, para. chegará-ao 
descobrimento da verdade» , a documen.tal',z pelo con- 
trário,. é mais.dificultosa-,porque «uma escritura pode 
encobrir a 'verdade não só uma Vez, sendo fabricada 
para isso depropósito, mas ainda sendo verdadeira, 
ela autoriza ~a mentira-tantas vezes quantas forem as 
interpretações erradas/que dela se fizerem, e que 
é .sempre -. possível fazer quando-suas palavras forem 
obscuras›*(§'.9l;). 

. z  

«. 
' - 5 , * 'z . 

. 

.' Daqui resulta 'a' coMplexidade intrínseca da prova 
documental, que maíszse complica quando se trata 
de escrituras ou documentos antigos, cuja interpre- 
tação, .reclama ‹por guia e norte» as regras da 
Diplomática; cabalmente aplicadas pelos que se entre- 
gam a esta ordem 'especial de conhecimentos. A pro- 

. V a d e  dominios, direitos, senhorios e .doações zfun- 
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essas Crónicas, a essas inscrições, a essas armas, 

: 1m requeremos os peritos, não 

Alv. d.e 21 
r 

9 n 

N 

dados em documentos antigos é,. pois, melindrosa, 
pelo que di-scordava .de Lobàowna facilidade de dar 
crédito, ou mesmo peso, a essas ‹ erzancíativas, a 

e finalmente. a tudo o que nesta or.dem não seja pri- 
meiramente bem verificado pelo. exame dos homens 
entendidos e digno: zlsto é verdadeiro, isto tem- auto- 
ridade. Enquanto ass~` 
fazemos senão conformar-nos com a disposição do 

de Fevereiro de~l801, § 1.0, em~que se 
determina, que no caso.de se contestar a autentici- 
dadefirou. genuína *inteligência de algum documento 
antigo, possam todos os.Tribunais e .Ministros ouvir 
o Lzente da Cadeira de Diplomática,-esobre o~seu 
parecer decidirão› (§ 95). - 

A= autenticidade e veracidade dos documentos 
antigos constituem, assim, doispro^blemas diferentes, 
que cumpre sejam esclarecidos previamente por peri- 
tos antes de o Juiz se pronunciar sobre a questão 
de Direito, visto haver documentos verdadeiros que 
não são z autênticos, e documentos aparentemente 
autênticos que são falsos. 

› Estas páginas de Fernandes Tomás revelam in- 
contestàvelmente o homem .do foro zeloso da equi- 

na 

que= foi a 
I 

da doutrina de Lobão sobre este assunto, (caps. IX 
e 

f 

dade da lite e singularizam-se por incorporarem 
teoria da prova os resultados ético-jurídicos da eru- 
dição histórica e da crítica diplomática da sua'ép.oca, 

grande época da investigação crítica das 
fontes documentais. ^ 

Não são menos valiosas as Re/Zexóes sobre os 
tombos das 'Corporações e particulares e .a Censura 

X), se é que o não são mais-, porventura, dada a 
exigua bibliografia nacional, limitada a bem dizer às 
considerações de António Lopes Leitão, no Liber 

.utílíssímus íudicibus et advocatís ad praxím =a'e judi- 
cio fihium rega/zdorum, Coimbra, 1690, e a inquiri- 
çãozf e densidade de guizo com que procurou .‹pôr 

( §  107). 

Lavrados em .geral 

I 
I 

I 

em mais alguma luz esta matéria › 
Nos Tombos não pertencentes à Coroa só via, 

com razão, incerteza e arbítrio. 1 

' por indivíduos que nem sempre respeitavam as boas 
regras processuais e se não sentiam responsáveis 
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pela sua conduta, as medições, confrontações e- de- 
marcações eram feitas, ordinariamente, por louvados 
e medidores' tão rústicos como ignorantes, e O re- 
conhecimento e declaração dos censos, foros .e -pen- 
sões, que- cada uma das propriedades medidas ou 
demarcadas paga ao senhorio são por via de regra 
irregulares, dado que az competição se dá entre o 
senhorio e O .foreiro .«e ninguém deverá esperar que 
triunfe o mais fraco e leve a melhor o menos.pode- 
roso, se a Justiça' não presidir e*distribuição do pré- 
Mioi» ( §  114). v l ã  .- 

› Daqui, ‹.a necessidade de circunspecçäo e crí- 
tica, quando se tratar de julgar sobre tombos ou 
verdadeiramente sobre as .certidões extraídas deles › 
( §  l22)- e, além disto,. o» dever=de corrigir a sua 
elaboração com medidas adequadas e de sustar cer- 
tas práticas que redundavam em prejuizo dos colonos 
e da agriculturas Assim, para obviar à. arbitrariedade 
dos louvados e medidores, propunha. que estes tos- 
sem substituídos- por peritos, no caso um piloto, isto 
é, um individuo ,‹ com conhecimentos precisos para 
regular praticamente e por um modo uniforme as 
demarcações e medições dos terrenos, qualquer que 
seja sua configuração e superfície› ( * )  ( §  I I3); e 
no tocante aos censos, 'foros ~e pensões cumpria, por 
um lado,. sustar O- parcelamento excessivo da pro- 
priedade- pelos herdeiros (2), e por outro coibir a 
prática das sentenças' de destrírzça, ‹que obrigam 
um só como cabeça dos muitos'íorei.ros a pagar. por 
todos, de 'quem cobra depois a respectiva parte › 
(§. 1l7), e repugnam «com os princípios da Justiça 
e da Razão ?. por ‹sujeitarem um só no Juízo .do 

1 

1 l 

F 

. . ( *  ) Por piloto entende, não um «oficial de mar››, mas 
o mesmo que o -alvará de 25 de Janeiro de 1809 quando de- 
terminou que ‹<eM cada vila haverá também um piloto para as 
medições e demarcações, eleito pela Câmara, o qual servirá 
por três anos. . . >› 

( 2 )  F. Tomás coloca-se no ponto de vista jurídico, pois 
declara que «não temos aqui em vista defender que sejam mais 
úteis os grandes proprietários, e nem que deixe em geral de 
interessar muito ao público um maior número de cultivadores: 
nossos principies têm por fundamento aqueles, que foram 
adoptados na carta de lei de 9 de Julho de 1773...›› (§ -116). 1 
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Tombo"a . que pague =po=r*todos e 'declara-rem solidária 
‹'(~para assim dizer) «uma obrigação que' nasce de um 
'direito dividido entre muitos ›‹'(§ 118). ` 

Pela' su'az natureza,-;‹um lombo* rã olé mais. que, 
~ ..'.uma-Iembrançaz do ¡ que' se . fez com --O fim: de 'ficar 
. constando autênticamente para o futuro; -B em; con- 

sequência. tudo= quanto 'ali-z sezacha escrito, não merece 
.flfimaior crédito depois disso do que tinha' antes de lá 
~' . se escxeverä =Se‹ ~um-' auto, Hportanto, foi mal feito, 

Uma -n1edi¢ã0; errada-, wuâma 'declaração' -contra a. ver- . dade ---auto,, medição .e~ declaração ficam 'sempre e 
fizeternamente" .mal feitos, errados e mentirosos, como 
zerami antes--de* sesIançarem noz. Tombo» (§ 123). 
Sendo assim ‹é.preciso convir, =com efeito, que. dar 
aos tombos a natureza dez processo público, e fazer 

. . o  'seuâuso privativos ide Uma das partes só, não 
. .deixa .de ser irregularidade, ou antes incoerência no- 
*ytáveh (§ l21z)u i : = . 

zé Í. - '. Com* alnotávei justificação; ,da-' necessidade de 
~submeten'os'tomblos e documentos antigos- ao tribu- 

halõz da' crítica histórica e diplomática, 'e com a deli- 
mitação das respectivas. fronteiras" ziuridicas, conclui 
a parte por assim dizer genérica do- DzScurso; outra 

.se lhe' sucede mais breve e= compendiosa. particu- 
=- iarmente. =iigadaz à .demanda de Mila Nova de' Mon- 
' sarros- e a alguns dosargumentoszde Lobão *contra 

` . - .o Papel sedícioso, isto é, como- já .-dissemos. os 
` Apontamentos para defesa dos Lavradores do Couto 
.. -ide Villa novasde . MOnsarros; contra as' extorsoes, 

qae*delles se pertendem .em nome do, Reverendzlssimo 
Cabido aa Sé de ,Coimbra Donataríaw aço mesmo 

o 1805 ' ` * * )-~ 

v 

I 
I 

ø Q 

r 

Coai ( f . z . 
A contestação .de Fernandes Tomás assenta quase 

totalmente nos princípios ,gerais que havia exposto, e 
embora não adite, emlgeraI, novos raciocínios, ela 

tem contudo o mérito de subministrar compendiosa- 
mente o contraste das concepções de Lobão. Assim, 
contra este; que exceptuara as corporações religio- 
sas, Fernandes Tomás susteria com» o Papel sedi- 

qcioso que'‹as doações régias=para terem execução 
devem-seapresentar confirmadas especialmente de 
rei a rei desde o rei doador até o actual, isto é, 
' confirmações geraís,e. qI.Iej‹zO donatário não recebe 
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-pela régia doação confirmada mais f direitos do que 
esses individuais, de que~="o.-rei doador- ,estava de 
posse ao f tempo da doacãou, nem'z,‹'-pode exigir ou- 
tros' enca1zgos,z ou*pensões,,que não=seíam as expres~ 
sadaszpelo fora] ou régia doação. "slgual mente 'Não 
pode- mudar,, alterar,-ou converter em zoutros¿enzcargos 
esses= encargos* :Primitivos do =coral ou da doação ~›, 
nemztão poucoêê.‹ä*os maniânhos, montados, eu campos 
incultos 'flãOs se =entendem= .doados %$3M expressíssima 
menção-' deles na doação, ,e tais ~maninhos,.zm~onta»,z 
dos ou campos incultos são. ,reputados ~pertencerem" ` '- 
ao povo,=¢ e constituírem baldlose zlogradouros do ‹~ 

m.esmo powo›.- . - =,~.... . ~.* « . 1 `~: 
A'¡estas .teses sobrez ia"validadef e~zllmites das : 

doações régias -sucede ovgrupo :idas relativas aos 
Tombos.; As três ,primeiras estabelecem que cumpre* 
suspeitar" da' autenticidade e=~ veracidade dos cartulá- 
rios e tombos 'de corporações. religiosas afirmando 
azfquarta de que .zeles ez ‹out.ros\cadernos- de seme- 
lhante natureza.- zfazem prova* =contra as. corporações 
que os fizeram; "mas nunca contra'os.~ caseiros, nem 
contra osque. Ínãoz zflzeramâ tais* livros. ou cadernos ›. 
A; quinta considera que ‹a acção dos tombos é "a 
mesma.que os Lromanos chamam Actio ƒMium'regu12- 
dorum;=.ela não tem. outro objecto- mais do que decla-H". 
rar . os limites pertencentes ao -campo de *cada um 
dos zinteressadosfiêconservar OS: marcos nos limites 
em que-devem 'existir, 'e restituir aos antigos possui- 
dores as =terras que se acham usurpadas por aqueles 
8 queM.não" pertencem na antiga mediçãou. .Nestes 
termos, i‹ para este :fi.mzz.devem-se consultar os antigos 
monumentos; livros' cenzsuais; tombos e. medição de 
emprazamentos, e à vista de-tudo isto.deve o .juiz 
do tombo fazer medir o .terreno,*.sem que fique em 
seu arbítrio : mudar. em. cousas -algumas a natureza 
dQSÍfl'aÇÇão›z›='... . ›1. ,› « .  ~z -- ,. .As -teseszlI e-*"'12'deduzem duas consequências 
da 'natureza jurídica .ido ..~tombamento, a saber, que 
como- a=acção deste ‹ é  só própria para a restitui~ 
cão e demarcação dos e-limites dos campos, não 
tem efeito algum' para ' o  reconhecimento das pen- 
sões.'â A obrigação do enfiteuta contraI~se pelos 
fora] ,ou pelo emprazamento primário e ,original. 
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› E- quem- reconhece. -como ‹-obrigações.z;lo.foral ou do 
~zemprazaMentozJenica-rgos..que se não zzacham- no dito 
'foral ouzz-contrato dei emprazamentog contrai ou reco- 
jnhcce obrigaçãofz:sem .=causa,~' que por; esse mesmo 
¿titulo~ de ser sem »-.cau=sa.é' nula .por -Direito-› , .'e que . ,.‹.a*. confissão -que faz. no tombo* O" enfiteuta idas obri- 

r 
zgações.-.e *pensões zdlversasdo f.oraI-'011âzdo .4en1praza- 
"mentoz originário, ainda .feita -em Juízo se '-firmada com 
.-juramento, é nula. p9i1que feita contra a evidência do 
facto 'do coral . ou~ dowcontrato zeníítéutíco, que sempre 

. és 'distinto .e= separado 'do.ft9mbo.. fã-8raz assim, e nem 
' -'podia' ser- de~outro modo,~ .porque á(tese.*ll5) a justa 
.'medição,=conírontação € demarcação desterras são as 

Í. operações essenciais do ton1bamento;=e~ nãoa enu- 
, ;meração ..e-. reconhecimentos de pens~õesz :e encargos , 
...porque a. obrigação dos encargos contrai-se' pelo. foral 

.-'¡ou~pelo- contrato do emprazamentoz celebrado- entre 
'"`o. enfiteuta e .o senhorio' legítimo .' da terra jempraza- 
da e ainda. porque (tese I4)---‹ entre ›nós ,a súplica . íaoê Desembargou do ̀ -Paço. para se proceder, ao .tom- 

. kbamenzto" só..-=trata= "de . que› 'as aterras. zseiam .confron- 
` ~~›1'tadaS,' medidas se . demarcadas, e "a. provisão que se 

gzconcede 'para.o-*tombamento manda' produzir os 'tom- 
' . -_z.bos' antigos,zas escrituras -e~ documeNtos originais ou 

vautêntlcos, -para que o'Jui2 do-Tomb0l.à vista.destes 
.,tftulos. "possa fazer- proceder a uma* iustaz -medição, 

' ~ confrontação e demarcação das' terras›.- : ' 

. . - Toda. a argumentação do Papel sedicioso tendia 
. '  =ao. estabelecimento,destaztese capital?-('l3):z o se- 

` . nhorio. que -exige.. -obr.igaçõeS- temjnecessídade de 
.exibir documentos-zautênticos, em . que ~=.se funda a 

. ' sua '-intenção, ue aquele Hqlue recusar;-pagar tem di- 
z . .. reito deapekllr que'seia-,apresentado p título. autêntico 
- .que .o constitui devedor-. - ,. ‹ . _ . . - . "Dom esta tese, nuclear, sobre -aí -qual-=a?ssentava 

'zítoda a construção das Observações e se=. revocava 
.--z.eml -dúvida a legitimidade-de certos foros, ,censos .8 
5.-pensões, .se cerra a questão âde ; Direito ,z .ano en- 
-~ztanto,* Fernandes Tomás~ sustenta- ainda Mais duas 
~~ .teses (1-6 e 17) relativas à ordenação- dos..Tombos . pelo regimento manuelino de 27 de Setembro de -1514, 

com o qual.-. se conformaram .as -Constituições do Bis- 
pado de Coimbra ,de .15l-9,.'e quevfoi renovado ‹ por \ 
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1 
‹ Em todos os casos, por- 

\ Os Pre- 

I 
1 

. el-rei . D. Sebastião por alvará de 5 de Fevereiro 
de 1578, por el-rei D. João V por alvará de 15 de 
Julho de 1744, e pelo Senhor D. José por alvará 
de 23 de Julho de 1766». . . ' .. 

Pelo regimento manuelinb deveriam ser lança- 
dos autênticamente nos tombos das corporações e 
dos concelhos ‹os traslados das escrituras e documen- 
tos originais, e os zel"lc3I'gos determinados por essas 

:escrituras e documentos originais ›. A defesa desta 
doutrina contra a argumentação especiosa de Lobão 
deu ensejo a que Fernandes Tomás tomasse uma 
posição moderada rente regalista no sempre compli- 
cado e inflamável problema das relações do pretor 
com o pastor de almas: 
tanto, da competência .da lgreja, em todos aqueles 
nos quais ela faz uso do poder que os soberanos 
lhe concederam e permitem e consentem que ela 
exercite no foro externo seus Cânones, seus regu- 
lamentos, suas providências 'de ordem, de economia 
e de administração pública, não podem. deixar de 
merecer toda a contemplação, respeito e autoridade 
de Lei para as pessoas e coisas a ela sujeitas , 
não sendo opostas ao Direito do Reino, aos usos, 
costumes, franquezas e liberdades dele, e dos vas- 
salos que o habitam , em tal forma que nem se ata- 
que a Soberania e Independência do Poder Supremo 
do --Monarca, nem se deixa à Igreja uma jurisdição 
estéril e sem '3 faculdade de empregar os meios 
análogos e competentes, que são necessários para 
ela conseguir O fim dá$$asmesmas graças e mercês, 
que os Sumos Imperantes lhe fizeram . . . 
lados veneráveis, que ocupam as Cadeiras episcopais 
da Igreja Lusitana são sobejamente instruídos para 
não saberem até que ponto podem fazer observá-las, 
eu quando seus ministros se arredem do trilho que 
as Leis Civis e Eclesiásticas têm marcado, os juizes 
da Coroa são prontos em fazer respeitar os direitos 
dela na protecção do vassalo oprimido ». 

Foi como jurisconsulto que Fernandes Tomás 
pensou e escreveu as Observações sobre O Discurso 
de Lobão, Manifestando a esperança na <(Conclusão›› . . . talvez consiga. . . que 
todos se convençam de que só temos por fim a ver- 
de que o seu ‹trabalho 
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dado , e que por isso damos às posses legais e bem 
fundadasaquela atenção, peso e consideração que 
merecem pelas circunstâncias que as acompanham , 
parecendo-nos em consequência menos verdadeiro 
o princípio que o.Autor estabelece em 3. nota ao 
seu § 121, quando diz: devemos ter por certo. . . 
4..° que. fZQSz questões ocorrenteS se deve respeitar O 
último estado das posses sejam, ou não opostos a 
Forais sendo elas uniformes eimemorzais. Com 
efeito, não anos 'parece bem que. tanto se tenha 
avançado, e que se avançasse dando-se porá certo, 
porque nem tal certeza se demonstrou, nem era 
possível que se demonstrasse; bastando para que 
assim se fique entendendo saber-se que, tratando-se 
de dar à execução o Plano- zde melhoramento e 
reforma dos Forais, a Mesa do Paço expediu circu- 
lares aos Corregedores- das comarcas e nelas nem 
uma palavra .se diz que se jade algum modo aplicá- 
vel à posse imemorial , e posto se mande z que os 
Ministros informem quais são os direitos que o povo 
paga, daqui não -Se segue Nem' que eles se devam 
maânutenir de presente, nem que a posse os torne 
respeitáveis de futuro ›. . . x : 

A realidade não traiu a expectativa, porque o 
-livro, foi bem acolhido, a começar pelo próprio criti- 
cado. Com efeito., romano imediato ao da-publiCação 
das Observações, em 1815, deu.~ Lobão a' público o 

.` Tratado enciclopédico, compendiário, prático, sis- 
temático dos interditos e remédios possessórios ge- 

. rails e especiais Conforme o Direito romano, pátrio 
e. uso* das nações- ‹obra ^de que só ointrinseco 
mostrará seu mérito ou demérito. a quem- o ler », 
exala no .próprio frontispicio, para que a não iulgas- 
sem pelas aparências, como teria acontecido, por- 
ventura, com o Discurso `- -, 8110 prefácio escreveu 
uns periodos cuja inteligência só se torna clara com 
a alusão à critica de Ferna.ndes Tomás (I). São 

I 
F 

(1)  Foi o Dr. Pinto Loureiro, no já citado panegírico 
do jurisconsulto Almeida e Sousa, quem formulou a. hipótese 
deste seu constituinte ter deixado «entrever uma indirecta 
alusão» às Observações no passo transcrito (Boletim, cit. p. 353) 
e lurísconsultos cit. I. p. 280. Afigurasse-nos que a alusão é 
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estes : ‹. Por todos os modos não deixarei de ser 
util á mocidade, para quem só escrevo* os mais 
Sábios corrigirão os meus erros, como já costurarão, 
em que recebo honra, tendo porCensorës não quaes- 
quer pedantes, mas hum Homem em que a conde- 
coração corresponde á sua jurísprUdencia; e em que 
o Público contra alguns lTl€lls erros (não em tudo o 
que escrevo) receberá melhores ilustrações; Bem 
que os Sabios decidirão do justo ou injusto das cen- 
suras: Entre tanto digo aqui o que Marcial Lib. 6 
disse das suas obras. . ` ` 

.u 

1 

Sunt bona, sunt quaedam mediocria, sunt mala pura , 
Quae legais ,hino:. alter non fit, Avito, Liber. › 

Mais tarde, em 1817, nas Notas a Mello, p. I, 
tít. IV, § 11 n.° 3, citação também já «feita pelo 
Dr. Pinto Loureiro, tornou a aludir às Observações 
sem acrimónia nem ressentimento: ‹ No meu Tra- 
tado dos direitos dominicais defendi a possibilidade 
de se admitir prescrição diminutivo ou por subroga- 
ção. Fui nesta parte combatido pelo Dr. Manuel 
Fernandes Tomás, provedor de Coimbra, ao tempo 
em que eu projectava esta obra. Assentei que não 
devia suspendê-la para fazer a apologia da minha 
obra e tive por melhor finalizar esta, mais interes- 
Sante ao público, finda a qual, se Deus me der 
saúde e conservar o juízo, prometo o desempenho, 
.se não é que será trabalho supérfluo, se entretanto 
baixar alguma lei que reforme os ,forais e prescreva 
normas fixas para o futuro ›. 

` ~ O apreço que o criticado assim manifestou pela 
pessoa e pela obra do seu criticO dá bem a medida 
do prestígio dez Fernandes Tomás. . No seu livro, 
porém, para além, das reflexões sábias do juriscon- 
sulto, comedido, severo, sempre preocupado da exacti- 
dão e da .coerência do raciocino, sente-se pulsar a 

clara, no entanto, cumpre observar que, à falta de outras 
declarações, só os citados registos da imprensa Nacional, pre- 
cisando as datas em que foram concluídos os livros emcausa, 
podem estabelecer a interpretação exacta. 
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indignação contra a iniquidade das extorsões de que 
os povoseram vítimas e vislumbram-se os rasgos do 
politico que,~ mais tarde, no Soberano Congresso 
defenderia um comedido sistema de normas suScep- 
.tível de lhes pôr cobro. a . . . 

RazãO teve, pois, Rebelo da Silva em dizer que 
se"nota nas páginas das Observações, impressas cinco 
anos antes da Regeneração; «certo modo livre de ex- 
.primir se uma elevação e desassombro «de opiniões, 
que bem nieditadas, . revelam já o futuro . autor da re- 
volução, o publicista que há-de lavrar o prólogo dos 
anais *'d0 governo representativo em Portugal» (I). 

| VI--- Se nas Observações, sobre O< "Discurso em 
. favor dos.d¿reítos do múzícaís da Coroa, donatários 

e particulares, Fernandes Tomás não quis que sob 
a capa do Direito se abrigassem iniquidades e pre- 
potências, no Reportório --geral oa úzdice al/abético 
das leis extravagantes do reino ide Portugal, publi- 
eadas depois das Ordenações, compreendendo tam- 
bém algumas anterzOres, que se acham em obser- 
vância, saidaà luz pública em 1815, na Imprensa da 
Universidade de. Coimbra, em dois volumes, pre- 
tend .eu submeter a dispersão caótica da legislação 
extravagante às vantagens práticas da ordem e da 
exacção. ' .  : 

. Era outra forma de servir a causa do Direito e 
de desterrar as sempre temerosas insinuações do ar- 
bítrio: bastará dizer que se calculavam em quatro 
mil as leis avulsas publicadas *posteriormente às Or- 
denações Fílljoínas (1603) até fins do século XVIII (2), 
e como 6 óbvio, tão copiosa legislação, .que podia 
‹ser arbitrariamente revogada não só por lei pró- 
priamente dita, mas também por cartas régias, reso- 
luçõesde consultas, provisões e até avisos de mi- 
nistros de Estado» (3), embaraçava e confundia pela 
dispersão, multiplicidade e variedade.~ 

. 
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(1 )  Varões Ilustres, cit. p. 40. 
( 2 )  Vid. Francisco de Borja Garção Stockler, Elogio 

histórico de Pascoal ƒosé de Melo Freire dos Reis, pronunciado 
na Academia R. das Ciências, Lisboa, 1799, D» 23, n. ` ` (3) Vid. Coelho da Rocha, Ensaio cit. §' 257. 
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Daí o aperto =`de. uma nova codificação que 
depositasse no jazigo da histónla a legislação. que 
lhe fosse anterior, mas enquanto não-erapromulgada 
impunha-se, pelo manos, que alguém-.levasse a cabo 
a- possível e.xacção' e $imp›1ificaÇã0 dlfls -normas em 
vigor, com fins -práticos - . . . 
-. , Esta' foi a...,obrameritóriade Fernandes Tomás . 
com o Repertório. iA sua consciência ,de magistrado . 
repugnava, como que v¿isceralmente,_ o' arbítrio e-até 
a possibilidade de ele se insinuar' sob o manto dos 
‹.princípios gerais de equidade ›, pelo que desejava 
as leis tão especificadas e claras quanto possí- 
vel (1). Quem. assim sentia e pensava, tinha pol; . 
oficio a aplicação das Leis, não-perdera hábitos de . 
trabalho e prezava, embora apenas pragmaticamente, 

. 
z 

a investigação histórícofiurldica, não' podia deixar de" ` 
concorrer para que o caos da legislação extravagante 
se dissipasse com. o cOmpassO da .clarezaze do rigor. 

Fernandes Tomás, começou por, coligir, para seu 
uso pessoal,' algumas notas sobre. as leis de mais 
frequente aplicação nos- ..tribunals, mas, escreve, 
.‹ ganhando com'_o tempo mais extensão o que na 
sua origem fora Unicamente uma» brevissima indica- 

' ção ou remissão- ~dos¢poucos lugares que examinava, 
.adverti que"ser.ia porventura. de alguma utilidade 
pública 'Sair à luz com. estes tais -ou quais aponta: 
-menos, por entender que, à mingua de outros mais 
ricos neste género, poderiam merecer a estimação, 
-principalmente dos que frequentam o foro; e havendo 

í 

(1 )  Nas Observações, § 89, n , escreveu 0 seguinte que 
merece transcrever-se: «Tem-se. preuntado qual será mais 
útil, se simplificar as Leis ou aumentar quanto possível as 
suas disposições, em proporção da variedade das espécies ? 
Tudo tem seus. inconvenientes, e em qualquer dos sistemas 
encontrase =na. prática mais de um embaraço. Sérzeca dizia: 
eu quero que uma Lei Seia. breve, afƒún de.que todos a possam 
reter .na memória. Quem 

. 
sabe.. porem, se esta vantagem se 

perderá no meio dos males, que resultam de deixar ao juiz a 
liberdade de se determinar frequentes vezes pelos princípios 
gerais da equidade? Objecta-se que não é possível prever 
todos os casos que podem acontecer: Eu convenho (responde 
um sábio Jurisconsulto) que não se podem prever todos indi- 
vidualmente, mas podem prever-se nas suas espécies xá. 
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que então seriam dignos de maior apreço, quando 
fossem mais exactos, separei. o que me pareceu _ achar-senestas circunstâncias» \ - . 

' . --› Com este intuito preparou" duas obras: uma, 
«tendo por fim dar awsentença ou noticiados arti- 
gos.da.legislação e' diplomas -de que me 'foi possível 

› fazer' o exame ou ter conhecimentos, outra, com o 
.. objecto de indicar nas Ordenações, pela ordem dos 
livros, dos títulosfe Parágrafos e n a  legislação extra- 
vagantepela sua cronologia, ‹as declarações, amplia- 
ções e'restrições que tem havido sobre cada artigo, 
apresentando por tal modo o estado final e último... 
de sorte que Se pos.sa ter presente emrcada e`uma 
espécie dehistória sumarissima e abreviada na legis- 
lação posterior, 'que com ele- se acha* em alguma 
relação imediata ou analógica...=›(2). . . 

SÓ a primeira foi impressa, constituindo O Repor- 
` . tório, que dedicou ao insigne Reformador-Reitor da 

*Universidade =de Coimbra D; Francisco de Lemos, 
a quem devias nomeação para _]uiz de Fora de Ar- 
*ganil (4801), e curo objecto se inspirou nos reportórios 
das Ordenações e nas Remzssoes das leis novíssimas, 
sem esquecer o gosto da época ›de ‹ reduzir a dicio- 
nários ou alfabetos› as artes e as ciências,«como 
confessa na prefação (3). ' . ›' . ` 

O Indício cronológica ou remissivo' da legisla- 
ção portuguesa posterior à publicação do Có- 

"digo Filzpirzo (Lisboa, 1805 ), de _}oro Pedro Ribeiro, 
facilitou-lhe o trabalho Preliminar de inventariação 
cronológica, mas sem a incorporação, em 1806, na 

.Biblioteca da Universidade de Coimbra da monu- 
: mental livraria de monsenhor Hasse, particularmente 

/ 1 

I 
I 

\ 

( 1  ) Da Prefação do Reporzórío, pp.. Il-III. . 
( 2 )  Da Prefação do Reportório, p. VI. 
( â )  O manuscrito dai outra obra estava «já bastante»- 

mente adiantado ›› quando o vol. I do Repertório se encontrava 
no prelo, a ponto de esperar"enviá-lopara a tipografia depois 
da impressão do vol. II do Repertório. (Prefação cit.). Do ma- 
nuscrito não há hoje qualquer noticia, e ignoramos se chegou 
a dar entrada na oficina da Imprensa da Universidade. Diz Re- 
belo da Silva, ob. cít., p. 40, que o pai de F. Tomás, comer- 
ciante desafogado e de velha família figueirense, socorreu 
pecuniariamente a publicação do Repertório. 

1. 1 

f 

F 
. 

1 

I 
l 

I 

c 

i z 

l 



Í 

¬. 

.. valiosa pela « colecção mais completa e rica de Dí- 
feito Pátrio, pois continha exemplares de toda a 
no.ssa legislação que se achava impressa e cópias da 
que o não estava ›,(1)¿ não =teria**sido possível su- 
mariar -tão copiosa legislação (2), .quaisquer que 
hajam sido, porém, os auxílios e préstimos de pre- 
decessores há-de sempre valer o juízo de Coelho 
da Rocha ao. afirmar queo Reportórios ‹obra de 
improbo trabalho e preciosíssímo valor» (3), que 
em seu tempo orientou"advogados^e juízes e hoje 
ainda se não dispensa na estante dos manuais de 
que a erudição se socorre. " 

. 

z Tal é, €Íl1 sumário conspecto, o significado da 
actividade literária de Fernandes Tomás como juris- 
consulto. A intenção militante é clara, o vinco epocal, 
pro'r`undo,- no entanto, sempre lheconferirão duração 
intemporal a vitalidade imorredoira .do ideal de jus- 
tiça, que o alentou, e a =luz que as suas páginas 
derramam» sobre a compreensão das intervenções do 
Estadista e do. Parlamentar na instauração do Es- 
tado liberal. z 
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• (1) Vid. FlorênciO Mago Barreto Feio, Memória histó- 
rica e descritiva acerca da Biblioteca da Universidade de Coim- 
bra(Coimbra, 18571 p. 70. . 

1 ( 2 )  Na pregação do Reportório declara (p. IV) que copiou 
da colecção Hasse tudo o que faltava na sua-›o que mostra 
que trabalhou principalmente com os recursos da sua livra- 
ria pessoal. . . 

( 3 )  Ensaio, cit. e 257. 
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